PARECER N.º   1238          DE 2002.

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO À DOUTA COMISSÃO DE SERVIÇOS E OBRAS PÚBLICAS, SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 689, DE 2001.




De autoria do nobre Deputado Afanasio Jazadji, a propositura em epígrafe autoriza o Poder Executivo a construir e explorar usinas eólicas geradoras de energia elétrica.




Nos termos do item 3, parágrafo único, do artigo 148 da X Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 151a a 155a Sessões Ordinárias (de 19/10  a 25/10/01), não tendo recebido emendas ou substitutivos.




A seguir, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, que se manifestou favoravelmente a aprovação da propositura.



Dando continuidade ao processo legislativo, a propositura foi encaminhada à Comissão de Serviços e Obras Públicas para ser analisada, conforme dispõe o § 7º do artigo 31 do Regimento Interno consolidado, esta não se manifestou no prazo regimental, ensejando a nossa designação na qualidade de Relator Especial.




Na condição de Relator Especial designado, verificamos, que, não obstante os louváveis propósitos que motivaram a medida, devidamente expostos na justificativa que a acompanha , entendemos  que medidas como esta são de competência privativa do Chefe do Executivo, a quem cabe, no exercício das atribuições, aferir previamente a conveniência, a

 oportunidade da adoção da medida e estudos aprofundados que a matéria requer, em consonância com as prioridades de sua Administração.




Importante, ressaltar que não basta o interesse do Chefe do Executivo neste caso, pois, a construção de usina eólica depende de autorização da Aneel.




Diante do exposto, somos pela rejeição do Projeto de Lei n.º 689, de 2001.




É nosso parecer

a) LUIZ GONZAGA VIEIRA - Relator Especial

